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PARECER N° 462/2018 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 471/2015. 

O presente projeto de lei, de autoria do vereador Paulo Frange, "Dispõe sobre a 
concessão de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU incidente sobre imóveis 
edificados próprios, cedidos ou alugados, que estejam sendo utilizados por entidades 
conveniadas ou organizações sociais sem fins lucrativos, contratadas pela Prefeitura do 
Município de São Paulo, e dá outras providências". 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de 
Legalidade, com substitutivo, "para estabelecer que a lei oriunda do projeto em análise entrará 
em vigor no exercício em que for considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, bem 
como tiver sido compatibilizada com as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio 
da lei de diretrizes orçamentárias, em atendimento ao disposto no art. 14, I, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, sem prejuízo da análise da D. Comissão de Finanças e Orçamento 
desta Casa, a qual incumbe se pronunciar sobre a matéria". 

A Comissão de Administração Pública manifestou-se favoravelmente ao projeto. 

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de sua 
competência, entende que a propositura deve prosperar, sendo, portanto, favorável o nosso 
parecer, nos termos do texto original. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, em 18/04/2018. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 20/04/2018, p. 131 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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